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Brasília,  1º de fevereiro de 2021.
 

 

 

Excelen�ssimo Senhor Presidente da Câmara Legisla�va,

 

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos ilustres pares para encaminhar a anexa proposta de minuta
de Decreto Legisla�vo que "Homologa o Convênio ICMS 140, de 9 de dezembro de 2020, que altera o
Convênio ICMS 155, de 10 de outubro de 2019, o qual autoriza as unidades federadas que menciona a
ins�tuir programa de anis�a de débitos fiscais rela�vos ao ICMS na forma que especifica".

A jus�ficação para a proposição encontra-se na Exposição de Mo�vos do Senhor Secretário de
Estado de Economia do Distrito Federal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a Vossos Pares protestos do mais elevado
respeito e consideração.

 

Atenciosamente,

 

IBANEIS ROCHA 
Governador do Distrito Federal

 

 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado RAFAEL PRUDENTE 
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal 
NESTA
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  

 
 

 

MINUTA 
 
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº                , DE 2021 
(Autoria: Poder Executivo) 

Homologa o Convênio ICMS 140, de 9 

de dezembro de 2020, que altera o 

Convênio ICMS 155, de 10 de outubro 

de 2019, o qual autoriza as unidades 

federadas que menciona a instituir 

programa de anistia de débitos fiscais 

relativos ao ICMS na forma que 

especifica. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. 1º Fica homologado o Convênio ICMS 140, de 9 de dezembro de 2020, 
que altera o Convênio ICMS 155, de 10 de outubro de 2019, o qual autoriza as 
unidades federadas que menciona a instituir programa de anistia de débitos fiscais 
relativos ao ICMS na forma que especifica. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir da data da ratificação nacional do Convênio ICMS 140, de 
2020. 

 



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N.º 448/2020 - SEEC/GAB

 
Brasília-DF, 30 de dezembro de 2020

 

               Excelen�ssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

 

1. Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência minuta de Projeto de Decreto
Legisla�vo  (53412830), o qual visa a homologar o Convênio ICMS 140/2020, que altera o Convênio ICMS
155/2019, o qual autoriza as unidades federadas que menciona a ins�tuir programa de anis�a de débitos
fiscais rela�vos ao ICMS na forma que especifica. 
 
2. Sobre o assunto, informo que o Convênio ICMS 155/2019 autoriza o Distrito Federal a ins�tuir
programa de remissão parcial de débitos fiscais e de anis�a parcial de suas multas e juros relacionados com o
Imposto sobre Operações Rela�vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS – e com o Imposto sobre Operações rela�vas à
Circulação de Mercadorias - ICM, cons�tuídos ou não, inscritos ou não em dívida a�va, ajuizados ou não, de
débitos cujos fatos geradores ocorreram até 31 de dezembro de 2018, doravante denominado REFIS-DF 2020. 
 
3. Cumpre apontar que a cláusula primeira do Convênio ICMS 140/2020 dispõe o seguinte:

Fica alterado o § 1º da cláusula quarta do Convênio ICMS 155/19, de 10 de outubro
de 2019, que passa a vigorar com as seguinte redação: “§ 1º A adesão a que se
refere o caput desta cláusula deve ser feita até 30 de junho de 2020, podendo ser
prorrogada, por ato do Poder Execu�vo do Distrito Federal, desde que não
ultrapasse a data de 31 de março de 2021.”
 

4. Dessa forma, efe�vamente, o Convênio ICMS 140/2020 permite ao Distrito Federal prorrogar o prazo
de adesão ao REFIS 2020 até 31 de março de 2021, no caso de homologação pelo Poder Legisla�vo, exigência
con�da no §6º do art. 134 da Lei Orgânica do Distrito Federal, conforme disposi�vos in verbis: 
 

Art. 131. As isenções, anis�as, remissões, bene�cios e incen�vos fiscais que
envolvam matéria tributária e previdenciária, inclusive as que sejam objeto de
convênios celebrados entre o Distrito Federal e a União, Estados e Municípios,
observarão o seguinte:
I - só poderão ser concedidos ou revogados por meio de lei específica, aprovada
por dois terços dos membros da Câmara Legisla�va, obedecidos os limites de prazo
e valor; (...)
Art. 134. O imposto sobre operações rela�vas à circulação de mercadorias e sobre
prestações de serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de
comunicação atenderá ao seguinte:

§ 5º Observar-se-á a lei complementar federal para:
VII - regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal,
isenções, incen�vos e bene�cios fiscais serão concedidos e revogados.

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=0&txtAno=0&txtTipo=290&txtParte=.


§ 6º As deliberações tomadas nos termos do § 5º, VII, no tocante a convênios de
natureza autoriza�va, serão estabelecidos sob condições determinadas de limites
de prazo e valor e somente produzirão efeito no Distrito Federal após sua
homologação pela Câmara Legisla�va.
Art. 135. O Distrito Federal fixará as alíquotas do imposto de que trata o ar�go
anterior para as operações internas, observado o seguinte:

Parágrafo único. Os convênios celebrados pelo Distrito Federal na forma prescrita
no art. 155, § 2º, XII, g, da Cons�tuição Federal, deverão observar o que dispõe o
texto cons�tucional e legislação complementar per�nente.
 

5. Nesse contexto, destaco que a presente proposição visa somente prorrogar o prazo de adesão do
contribuinte ao Programa de Recuperação Fiscal do Distrito Federal, denominado REFIS - DF 2020, de 16 de
dezembro de 2020 para 31 de março de 2021, o qual teve  reduzido prazo de vigência,  em razão do atraso na
aprovação do projeto de lei, devido aos efeitos da pandemia de COVID-19. 
 
6. Ademais, informo que a ra�ficação nacional do Convênio 140/2020 foi publicada no Diário Oficial da
União - DOU de 23.12.2020, seção 1, página 30 (www.in.gov.br), Ato Declaratório nº 23 (53160835). 
 
7. Ainda sobre o tema, cabe apontar que a Procuradoria do Distrito Federal, por meio da Nota Técnica
SEI-GDF n.º 2/2019 - PGDF/PGCONS - de 9 de abril de 2019 (Processo SEI 00040-00005893/2019-59) orientou
que em se tratando de  convênio que prorrogue bene�cio fiscal, o Poder Execu�vo se limitará a encaminhar
o�cio ao Poder Legisla�vo dando ciência da aprovação do convênio no âmbito do Conselho Nacional de
Polí�ca Fazendária, solicitando as providências da alçada da Câmara Legisla�va para a edição do
correspondente decreto legisla�vo, uma vez que "tratando-se de simples alongamento temporal de convênio
vigente há anos (sem ampliação de seu alcance material), não se estaria diante da hipótese de inovação
própria da concessão originária prevista no art. 1º do referido diploma" (Lei 5.422/14). Conforme o preconiza
o Decreto nº 39.870, de 03 de junho de 2019:

Regulamenta disposi�vo da Lei nº 5.422, de 24 de novembro de 2014, que dispõe
sobre a obrigatoriedade de avaliação dos impactos das polí�cas fiscais, tributárias e
credi�cias do Governo do Distrito Federal. ...
Art. 1º Este Decreto regulamenta o art. 1º da Lei nº 5.422, de 24 de novembro de
2014, no que se refere aos projetos de leis que impliquem renúncia de receita
tributária. (...)

Art. 3º Na hipótese de convênio que conceda ou amplie bene�cio fiscal, o Poder
Execu�vo encaminhará o�cio ao Poder Legisla�vo, acompanhado dos estudos de
que trata o caput do art. 1º da Lei nº 5.422, de 24 de novembro de 2014 e de
informações sobre o atendimento aos requisitos previstos no art. 14 da Lei nº 101,
de 4 de maio de 2000, dando ciência da aprovação do convênio no âmbito do
Conselho Nacional de Polí�ca Fazendária, e solicitando as providências da alçada da
Câmara Legisla�va para a edição do correspondente decreto legisla�vo.
Parágrafo único. Na hipótese de convênio que prorrogue bene�cio fiscal sem
ampliação de seu alcance, o Poder Execu�vo se limitará a encaminhar o�cio ao
Poder Legisla�vo dando ciência da aprovação do convênio no âmbito do Conselho
Nacional de Polí�ca Fazendária, e solicitando as providências da alçada da Câmara
Legisla�va para a edição do correspondente decreto legisla�vo.
 

8. Por fim, com relação ao cumprimento do art. 14 da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, Lei
de Responsabilidade Fiscal, reforço que a renúncia de receita trazida do REFIS foi incluída no quadro de
renúncia das leis orçamentárias de 2021, conforme manifestação  da Coordenação de Acompanhamento da
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Renúncia desta Secretaria de Economia (Despacho - SEEC/SEAE/SUAPOF/COREN - 53086181). 
 
9. Em síntese, são essas as razões que mo�varam a apresentação da presente proposta à consideração
de Vossa Excelência.

 

Respeitosamente, 

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA 
Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal
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